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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01866.000.037/2025 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO nº 002/2025

Ementa:
Adoção de
providências para
c e s s a r o
atendimento
irregular a crianças
e adolescentes em
E s p a ç o s
complementares
de cuidado
/educação:
Recreação Infantil,
Hotelzinho,
Berçários,
Brinquedotecas.
Entidades
Equivalentes,  neste
município.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
membro adiante assinado, no uso das atr ibuições legais e
constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição
Federal de 1988, art. 67, da Constituição do Estado do Pernambuco, da
Lei nº 8.625/93 e disposições do Manual de Taxonomia do Conselho
Nacional do Ministério Público,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos
direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária
a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do
artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público “expedir
recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a
adoção das providências cabíveis” (inciso XX, do art. 6º, da Lei
Complementar nº 75 /93);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),
Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, reitera a necessidade da
garantia de segurança das crianças e adolescentes diante dos
profissionais, orienta, conforme art. 59-A, As instituições sociais públicas
ou privadas que desenvolvam atividades com crianças e adolescentes e
que recebam recursos públicos deverão exigir e manter certidões de
antecedentes criminais de todos os seus colaboradores, as quais
deverão ser atualizadas a cada 6 (seis) meses;

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto da Criança e do
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Adolescente (ECA), Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que
estabelece nos termos do Art. 17. O direito ao respeito consiste na
inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do
adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da
autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos
pessoais;

CONSIDERANDO que Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, conforme Art. 18-A , a criança
e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de
castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de
correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais,
pelos integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos
agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou por
qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou
protegê-los;

CONSIDERANDO ainda o disposto no Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990,
conforme Art. 70, é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou
violação dos direitos da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal Nº 13.722, DE 4 DE
OUTUBRO DE 2018, denominada “Lei Lucas” que estabelece a
obrigatoriedade da capacitação em primeiros socorros para professores
e funcionários de escolas e creches, públicas e privadas, tendo em vista
a garantia da segurança dos alunos em situações de emergência, como
engasgos ou outras emergências médicas;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos
para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida, tratando da eliminação de barreiras arquitetônicas
ou funcionais que impeçam o acesso ou a utilização de equipamentos
públicos ou destinados ao uso público, incluindo sistemas de
comunicação e meios de transporte;

CONSIDERANDO o exposto no PARECER CNE/CEB Nº 6/2008 “A
presença, nestas instituições, de adultos sem qualificação apropriada
para o trabalho de cuidado e educação, a ausência de propostas
pedagógicas, (sic) e alto grau de improvisação e descompromisso com
os direitos e necessidades das crianças e suas famílias exigem atenção
e ação responsáveis por parte de Secretarias e Conselhos de
Educação, especialmente os municipais”. Tudo isto deve ser feito nos
marcos do regime de colaboração, conforme define a Constituição
Federal de 1988. (Parecer CNE/CEB nº 22 /98);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público adotar as medidas
judiciais e extrajudiciais necessárias à remoção das irregularidades
verificadas, promovendo-se, se necessário, medidas no âmbito
institucional nesse sentido;

Venho, por meio deste, com o objetivo de evitar a adoção de medidas
judiciais futuras e de cessar o funcionamento irregular de serviços - de
cuidado/educação: Recreação Infantil, Hotelzinho, Berçários,
Brinquedotecas. Entidades Equivalentes - e, ainda, assegurar que o
poder público municipal tome conhecimento de possíveis situações de
violação dos direitos das crianças e adote as providências necessárias
para adequar o atendimento às normas estabelecidas pela Lei nº
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),  resolve
RECOMENDAR:

1 - Que o Município, no prazo de 30 dias, adote as providências
necessárias para cessar os efeitos da liberação do atendimento infantil
no modelo "hotelzinho", até que haja regulamentação específica por
meio de dispositivo legal municipal próprio.

Ressalta-se que, atualmente, essa atividade não está devidamente
regulamentada, tampouco existe fundamentação
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jurídica clara e detalhada que ampare a oferta desse tipo de serviço a
crianças e/ou adolescentes no Município de Caruaru.

2 - Que as normas a serem estabelecidas prevejam, entre outros
aspectos, diretrizes relacionadas à: a) Segurança: garantir a integridade
física das crianças, por meio de medidas como paredes protegidas,
pisos antiderrapantes, janelas com grade ou tela de proteção e portas
adequadas ao uso infantil; b) Infraestrutura: assegurar que os
estabelecimentos de educação infantil e/ou entidades equivalentes
sejam fiscalizados e autorizados pela Vigilância Sanitária Municipal. O
espaço físico deve ser apropriado às necessidades das crianças,
contando com áreas destinadas ao descanso, brincadeiras, refeições e
higiene; c) Qualificação profissional: exigir que a equipe responsável
pelo atendimento infantil seja composta por profissionais qualificados,
com experiência na área e formação compatível com as atividades
desenvolvidas; e d)  Documentação: manter ficha de cadastro individual
da criança, autorizações formais dos responsáveis legais e protocolos
atualizados de higiene e segurança.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional da Educação - CAO EDUCAÇÃO.

Publique-se no Diário Oficial do MPPE.

Caruaru, 18 de junho de 2025.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.321/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

Procedimento Administrativo nº 01876.000.321/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que esta subscreve, em exercício junto à 3ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru – Defesa do
Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127 e 129, II e III,
da Constituição Federal, e no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público),

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, notadamente os direitos das pessoas com
deficiência;

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo nº
01876.000.321/2024, que tem por objeto apurar a omissão do Poder
Público Municipal de Caruaru na implementação de uma política pública
eficaz de acessibilidade na zona urbana, especialmente no que tange à
adequação de calçadas, passeios e rampas;

CONSIDERANDO que a acessibilidade é direito fundamental que
garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de
forma independente e exercer seus direitos de cidadania, sendo um
requisito indispensável para a fruição dos demais direitos, conforme o
artigo 53 da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal (arts. 227, § 2º, e
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244) e a legislação infraconstitucional (Leis nº 10.098/2000 e nº
13.146/2015) impõem ao Poder Público o dever de eliminar barreiras
arquitetônicas e urbanísticas em vias e espaços públicos, garantindo as
condições de mobilidade universal;

CONSIDERANDO a resposta apresentada pelo Município de Caruaru,
por meio do Ofício nº 1.273/2024-SIURB, no qual a Secretaria de
Infraestrutura Urbana e Obras admite formalmente a inexistência de
contrato específico e de cronograma de obras para a adequação dos
equipamentos urbanos às normas de acessibilidade;

CONSIDERANDO que tal confissão demonstra uma grave omissão
administrativa, que perpetua a exclusão social, impõe riscos à
segurança de todos os cidadãos e viola frontalmente o arcabouço
jurídico de proteção à pessoa com deficiência;

CONSIDERANDO, por fim, que a Recomendação é instrumento de
atuação extrajudicial do Ministério Público, destinado a alertar agentes
públicos sobre a desconformidade de seus atos com a lei e a prevenir a
necessidade de ajuizamento de ações judiciais;

RESOLVE RECOMENDAR

Ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
CARUARU, ao ILUSTRÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE
INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS (SIURB) e ao ILUSTRÍSSIMO
SENHOR PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE URBANIZAÇÃO E MEIO
AMBIENTE DE CARUARU (URB CARUARU) que, de forma conjunta e
articulada, adotem as seguintes providências:

1. A elaboração e apresentação a esta Promotoria de Justiça, no prazo
máximo e improrrogável de 90 (noventa) dias, do Plano Municipal de
Acessibilidade, o qual deverá conter, no mínimo:

a. Diagnóstico técnico completo da situação atual das calçadas,
passeios, praças, parques e demais logradouros públicos da zona
urbana, identificando os pontos e trechos que necessitam de
intervenção;

b. Um cronograma físico-financeiro detalhado para a execução das
obras de adaptação e construção de rotas acessíveis, com metas anuais
claras e priorizando as vias de maior fluxo de pedestres, os arredores de
prédios públicos (hospitais, escolas, etc.) e os principais eixos
comerciais;

c. A definição dos padrões técnicos a serem seguidos, em estrita
observância às normas da ABNT (especialmente a NBR 9050).

2. A comprovação, no mesmo prazo de 90 (noventa) dias, da existência
de dotação orçamentária específica na Lei Orçamentária Anual (LOA) e
sua previsão no Plano Plurianual (PPA) para custear a execução do
referido Plano.

3. A imediata intensificação e comprovação das ações de fiscalização
sobre os proprietários de imóveis particulares de uso coletivo (lojas,
clínicas, restaurantes, etc.), notificando-os para que promovam a
adequação de suas calçadas e acessos às normas de acessibilidade,
aplicando as sanções cabíveis em caso de descumprimento.

4. A ampla divulgação do Plano Municipal de Acessibilidade e de seu
cronograma no portal da transparência da Prefeitura, a fim de viabilizar o
controle social.

Fixa-se o prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento desta,
para que Vossas Excelências e Senhorias informem a esta Promotoria
de Justiça sobre o acatamento da presente Recomendação e as
primeiras medidas concretas já adotadas para o seu cumprimento.

Adverte-se que o não acatamento da presente Recomendação,
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Parquet, estipulando o prazo de noventa (90) dias para conclusão dos
procedimentos preparatórios, prorrogável por igual período, o qual, após
vencido o prazo, promoverá seu arquivamento, ingressará com a
medida judicial cabível ou o converterá em inquérito civil;

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigativo,
regulado pela RES-CSMP n. 001/2019 e a RES-CNMP n.023/2007, o
qual deve ser concluído no prazo de um ano, prorrogável pelo mesmo
prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de
seu presidente, à vista da imprescindibilidade da realização ou
conclusão de diligências, cientificando-se o CSMP e registrando-se no
sistema informatizado de controle.

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório n.º 01879.000.580/2024
referente ao assunto [DIREITO DO CONSUMIDOR (1156)], o qual
Trata-se da tramitação do procedimento n.º 01879.000.580/2024,
instaurada a partir de expediente do Ministério Público do Estado da
Bahia (PP IDEA n.º 598.9.105809/2024), que apura a comercialização
de uvas contendo agrotóxicos proibidos, com origem identificada na
empresa MSGRAPE (CNPJ n.º 30.983.354/0001-64), responsável pela
produção da uva "Vitória" RE n.º 17760.2023-V.1;

CONSIDERANDO a necessidade de novas colheitas probatórias para
conclusão do procedimento;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima
mencionado em  INQUÉRITO CIVIL, com observância dos prazos
legais, e, com o fito de promover as diligências indispensáveis à
instrução do feito, DETERMINANDO, desde logo, as seguintes
providências:

Cópia da portaria que determinar a instauração do inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à  Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Agendar audiência para apreciação e eventual celebração de Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC).

Cumpra-se.

Petrolina, 17 de junho de 2025.

Ana Paula Nunes Cardoso,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.966/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.966/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 2593236 - Rebeka Keila da
Silva - TRANSPORTE Municipal
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

PORTARIA Nº 01891.001.966/2025
Recife, 18 de junho de 2025

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) as pessoas com deficiência devem receber o apoio necessário, no
âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva
educação. As medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam
adotadas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico
e social, de acordo com a meta de inclusão plena (art. 24, item 2, da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência);

3) as pessoas com deficiência devem receber o apoio necessário, no
âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva
educação. As medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam
adotadas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico
e social, de acordo com a meta de inclusão plena (art. 24, item 2, da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência);

4) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

5) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

6) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);

7) a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

8) é dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-
a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação (art.
27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

9) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):  Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados

10) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

11) manifestação apresentada pela senhora Rebeka Keila da Silva, em
16.05.2025, através da Ouvidoria do MPPE, narrando
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dificuldades no desenvolvimento da educação especial, em uma
perspectiva inclusiva, no âmbito da Creche Escola Recife Professor
Ariano Vilar Suassuna, no Recife, por uma alegada ausência de
transporte inclusivo, com relação ao seu filho, S. A. S. P., nascido em
29.09.2019, o qual está cursando o Grupo V B da educação infantil, e
possui diagnóstico de CID F 84 (TEA - Transtorno do Espectro Autista).

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia da manifestação da
parte autora e documentos anexos, bem como desta portaria,
requisitando pronunciamento resolutivo a respeito, garantindo o
necessário TEI (Transporte Escolar Inclusivo) para o infante em tela, no
prazo de até 20 dias;

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça;

4)  anotar na tabela de procedimentos das PJ´s de Educação da Capital.
Cumpra-se.

Recife, 18 de junho de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.129/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.129/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar regular oferta de educação inclusiva ao
estudante D. O. A. na Escola Municipal São Cristovão

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela representante
legal do estudante  D. O. A., em 02.06.2025 e 27.05.2025, perante a
Ouvidoria do MPPE, narrando irregularidades na oferta de educação
inclusiva ao seu filho no âmbito da  Escola Municipal São Cristovão,
notadamente a ausência de profissional de apoio em sala de aula para
acompanhá-lo, em razão do seu diagnóstico de Deficiência Intelectual e
Epilepsia;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

PORTARIA Nº 01891.002.129/2025
Recife, 5 de junho de 2025

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional especializado ao portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente;”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar regular oferta de educação inclusiva ao
estudante D. O. A. na Escola Municipal São Cristovão";

2- Oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia integral dos autos,
inclusive desta Portaria, requisitando pronunciamento a respeito dos
serviços de educação inclusiva ofertados ao  estudante D. O. A. na
Escola Municipal São Cristovão, notadamente o apoio em sala de aula,
no prazo de até 20 dias;

3- Cientificar à parte noticiante a respeito da instauração do presente
procedimento;

4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 05 de junho de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Zulene Santana de Lima Norberto

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.178/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.178/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 2662345 - Mirele Silva de
oliveira - Creche municipal da Mustardinha - APOIO

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) as pessoas com deficiência devem receber o apoio necessário, no
âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva
educação. As medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam
adotadas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico
e social, de acordo com a meta de inclusão plena (art. 24, item 2, da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência);

3) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

5) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de atendimento educacional especializado às pessoas com
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);

6) a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

7) é dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-
a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação (art.
27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

8) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):  Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e

PORTARIA Nº 01891.002.178/2025
Recife, 17 de junho de 2025

altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços
especializados, públicos ou conveniados;

9) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

10) manifestação apresentada pela senhora Mirele Silva de Oliveira, em
29.05.2025, através da Ouvidoria do MPPE, narrando possíveis
dificuldades no desenvolvimento da educação especial no âmbito da
Creche Municipal da Mustardinha, no Recife, por uma suposta ausência
de acompanhamento pedagógico específico, com relação ao seu filho N.
G. S. O., nascido em 03.03.2022, o qual apresenta diagnóstico de
Transtorno do Espectro Autista - TEA (CID-10 F84).

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à Secretaria de Educação do Recife (SEDUC Recife),
encaminhando cópia da manifestação da parte autora e documentos de
identificação, bem como desta Portaria, requisitando pronunciamento
resolutivo a respeito, inclusive sobre a possibilidade de disponibilização
de um profissional da educação especial para o atendimento da
demanda específica do estudante em tela, no prazo de até 20 (vinte)
dias;

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça;

4) anotar na tabela de procedimentos das PJ´s de Educação da Capital.
Cumpra-se.

Recife, 17 de junho de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.230/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.002.230/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO:  acompanhar as medidas de enfrentamento ao bullying e à
violência escolar adotadas no âmbito da Escola Estadual Othon Bezerra

PORTARIA Nº 01891.002.230/2025
Recife, 4 de junho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Zulene Santana de Lima Norberto

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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OBJETO: acompanhar a implementação de políticas públicas de
acessibilidade nas infraestruturas das escolas municipais

CONSIDERANDO o teor da documentação extraída do PA
01890.000.179 /2022 (já arquivado), indicando a necessidade de
acompanhamento da  implementação de políticas públicas de
acessibilidade nas infraestruturas das escolas municipais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que a Lei no 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), preceitua, em seu art. 28, que "Art. 28. Incumbe ao poder
público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar,
acompanhar e avaliar: ... II - aprimoramento dos sistemas educacionais,
visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e
aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de
acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;
... XVI -  acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da
educação e demais integrantes da comunidade escolar às edificações,
aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades,
etapas e níveis de ensino";

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a implementação de políticas públicas de
acessibilidade nas infraestruturas das escolas municipais";

2) Oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia integral dos autos,
inclusive desta Portaria, requisitando pronunciamento atualizado sobre o
andamento das obras indicadas na Nota Técnica SEDUC/SEINFRA/GGI
Nº 112/2023 no prazo de até 20 dias;

3) Cientificar ao CAO Educação, à CGMP e ao CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

4) Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 06 de junho de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,

Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.480/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.480/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 2765310 - Elilde Santana de
Lima da Silva solicita apoio na educação especial para acompanhar seu
filho, que está matriculado na Escola Municipal Governador Miguel
Arraes de Alencar - Avenida Tapajós, nº 419, Estância, Recife/PE.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a
conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) as pessoas com deficiência devem receber o apoio necessário, no
âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva
educação. As medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam
adotadas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico
e social, de acordo com a meta de inclusão plena (art. 24, item 2, da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência);

3) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

5) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de atendimento educacional especializado às pessoas com
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);

6) a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

7) é dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-
a a salvo de toda forma de violência,

PORTARIA Nº 01891.002.480/2025
Recife, 16 de junho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Zulene Santana de Lima Norberto

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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negligência e discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da
Pessoa com Deficiência);

8) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):  Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados;

9) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

10) manifestação apresentada pela senhora Elilde Santana de Lima da
Silva, em 16.06.2025, através da Ouvidoria do MPPE, narrando
possíveis dificuldades no desenvolvimento da educação especial no
âmbito da Escola Municipal Governador Miguel Arraes de Alencar, no
Recife, por uma suposta ausência de acompanhamento pedagógico
específico, com relação ao seu filho G. L. S., nascido em 25.01.2019, o
qual apresenta diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista - TEA
com nível de suporte 3 (CID-10 F84 + CID 11.6 A02.5).

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à Secretaria de Educação do Recife (SEDUC Recife),
encaminhando cópia da manifestação da parte autora e documentos de
identificação, bem como desta Portaria, requisitando pronunciamento
resolutivo a respeito, inclusive sobre a possibilidade de disponibilização
de um profissional da educação especial para o atendimento da
demanda específica do estudante em tela, no prazo de até 20 (vinte)
dias;

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça;

Cumpra-se.

Recife, 16 de junho de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01975.000.158/2025 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 4.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (4.ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB /1988);
artigo 67, §2.º, inciso II, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 8.º, §1.º, da Lei n.º 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, da Lei
n.º 8.625/1993; art. 4.º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º
12/1994, art. 8.º,
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inciso II, da Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do
Ministério público (CNMP) e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e;

CONSIDERANDO que a Polí t ica Municipal de Habitação é
regulamentada pela Lei Municipal n.º 4.054/2008;

CONSIDERANDO que a referida Lei Municipal n.º 4.054/2008 também
cria o Conselho Municipal de Habitação;

CONSIDERANDO que, de acordo o Anexo III, da Resolução (RES) do
Colégio de Procuradores de Justiça (CPJ) n.º 01/2002, alterada pela
RES-CPJ n.º 008/2016, as Promotorias de Justiça com curadoria em
habitação e urbanismo detêm atribuição na "promoção e defesa do
direito humano à moradia adequada";

CONSIDERANDO os fatos já apurados no Procedimento Administrativo
de acompanhamento de políticas públicas n.º 01975.000.095/2022,
instaurado com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a estruturação do
Conselho Municipal de Habitação, bem assim de acompanhar e
fiscalizar a criação de uma lista geral de beneficiários de programas
municipais de habitação;

CONSIDERANDO a Recomenddação expedidano bojo do Procedimento
administrativo de acompanhamento de polít icas públicas n.º
01975.000.095/2022;

CONSIDERANDO que foi comprovada a realização da Conferência
Municipal de  Habitação do Paulista no dia 04 de agosto de 2023, e que
esta deve ocorrer, ordinariamente, uma vez a cada 2 (dois) anos (art.
36, caput, da Lei Municipal n.º 4.054 /2008), entendo que até o momento
presente o item "A" da Recomendação foi atendido;

CONSIDERANDO que foi comprovada a publicação do Regimento
Interno do Conselho Municipal de Habitação do Paulista (art. 38, caput,
da Lei Municipal n.º 4.054 /2008), entendo como cumprido o item "B" da
Recomendação;

CONSIDERANDO que até o momento não foi comprovada a instituição
da Câmara Técnica de Habitação, entendo que o item "C" da
Recomendação ainda não foi atendido;

CONSIDERANDO que foi comprovada a ativação do Fundo Municipal
de Habitação de Interesse Social (FMHIS) por meio da apresentação
dos seus dados bancários (Banco: Caixa Econômica Federal, Agência:
0944, Operação: 006, Conta: 00647009-4) e que tal fundo deverá ser
gerido de forma participativa pelo Conselho Municipal de Habitação (art.
51, da Lei Municipal n.º 4.054/2008), entendo como cumprido o item "D"
da Recomendação;

CONSIDERANDO que até o momento não foi comprovada a instituição,
estruturação e regulamentação do Sistema Municipal de Informação
Habitacional (SMIH), nem a criação do Cadastro de Beneficiários dos
Programas Habitacionais,  entendo que o item  "E'" da Recomendação
ainda não foi atendido;

CONSIDERANDO que o cumprimento ou não dos itens "F", "G" e "H"
está em processo de averiguação por parte desta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade de dar andamentos as incursões para
obter os  esclarecimentos necessários com o objetivo de dar
continuidade ao acompanhamento do cumprimento dos itens "C", "E",
"F", "G" e "H" da Recomendação acatada;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar uma política pública;
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